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Lei nº 2.425/2023, de 28 de novembro de 2023. 
Dispõe sobre o Sistema de Transporte Público Coletivo no Município de Formigueiro, estabelece as normas para a concessão e permissão de sua exploração e dá outras providências.

JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Para fins da presente Lei, considera-se como serviço de Transporte Público Coletivo de passageiros aquele realizado por ônibus ou micro-ônibus, de caráter diário, acessível a toda a população, mediante pagamento individualizado de valores de tarifa, com itinerários e preços fixados pelo Poder Público Municipal.

Art. 2º A operação do serviço será realizada através de delegação sob regime de concessão ou permissão a pessoas jurídicas de direito privado, organizadas como empresário individual, sociedade empresária ou sociedade mercantil, obedecendo aos seguintes princípios gerais do serviço público de transporte coletivo:

I -
Princípio da legalidade;

II -
Princípio da acessibilidade; 

III -
Princípio da continuidade;

IV -
Princípio da regularidade;

V -
Princípio da informação do usuário;

VI -
Princípio da isonomia;

VII -
Princípio da universalidade;

VIII -
Princípio da atualidade;

IX -
Princípio da modicidade da tarifa e do equilíbrio dos serviços; 
X -
Princípio do bom atendimento;

XI -
Princípio da responsabilidade;

XII -
Princípio da eficiência;

XIII -
Princípio da segurança;

XIV -
Princípio da qualidade;

XV -
Princípio da preservação do meio ambiente.

§ 1º O princípio da legalidade assegura que toda a atividade de transporte público ou privado de interesse coletivo seja regulamentada, dependente de delegação ou autorização do poder público para o seu exercício, não podendo ser exercida sem obediência ao respectivo regime jurídico.

§ 2º O princípio da acessibilidade assegura que o sistema de transporte público ou privado de interesse coletivo garanta o acesso de todos os cidadãos de acordo com suas capacidades físicas, adaptando os veículos e equipamentos quando necessário.

§ 3º O princípio da continuidade preconiza a essencialidade da prestação dos serviços programados, sem interrupção, salvo razões de força maior ou caso fortuito.

§ 4º O princípio da regularidade se caracteriza pela pontualidade na execução dos serviços regulares de acordo com esquema operacional aprovado pelo Poder Concedente.

§ 5º O princípio da informação visa a assegurar o direito do usuário ao conhecimento do modo como os serviços são executados, como pontos de parada, horários, frequências, itinerários e tipos de serviços.

§ 6º O princípio da isonomia assegura aos usuários o direito de ser tratado com igualdade quanto ao acesso, funcionamento e utilização do serviço público.

§ 7º O princípio da universalidade objetiva a expansão dos serviços de forma que possam atender ao maior número de usuários, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas de pequena densidade populacional.

§ 8º O princípio da atualidade compreende a modernidade das técnicas, equipamentos e instalações e sua conservação, bem como a melhoria dos serviços através de alterações e expansões a serem realizadas no futuro para garantir a continuidade da prestação do serviço.
§ 9º O princípio da modicidade assegura a prática de tarifas fixadas com base nos custos efetivos da prestação do serviço e na remuneração dos investimentos afetados ao serviço público, assegurando-se o equilíbrio econômico-financeiro da concessão ou permissão.

§ 10 O princípio do bom atendimento exige dos operadores e prepostos a urbanidade no tratamento dos usuários dos serviços.

§ 11 O princípio da responsabilidade assegura indenização aos usuários em razão de acidentes de circulação e eventuais falhas dos serviços nos termos da legislação do consumidor.

§ 12 O princípio da eficiência impõe aos operadores dos serviços o dever de organizar os fatores de produção dos serviços de modo a satisfazer as necessidades de transporte pelo menor custo.

§ 13 O princípio da segurança, quanto ao operador, se traduz em políticas e ações relativas à manutenção de equipamentos, treinamento e seleção de pessoal e fiscalização da operação e, quanto ao poder público, nas ações de regulação e fiscalização voltadas à segurança dos usuários e dos bens afetados ao exercício da atividade outorgada ou delegada.

§ 14 O princípio da qualidade impõe aos operadores o compromisso permanente com a qualidade dos serviços através de treinamento de pessoal e aperfeiçoamento de técnicas de administração e operação, e atualidade dos serviços nos termos definidos nesta Lei.

§ 15 O princípio da preservação do meio ambiente implica a adoção de políticas de compatibilidade entre transporte, uso do solo, desenvolvimento urbano e preservação do meio ambiente, através de tecnologias não-poluidoras.

Art. 3º O planejamento e gestão do Sistema de Transporte Público Coletivo serão orientados pelas seguintes diretrizes:

I -
Prioridade do modo de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado;

II -
Incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes;
III -
Melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;

IV -
Integração com o transporte público coletivo regional e estadual, se possível; e

V -
Priorização de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de transporte público coletivo.

Art. 4º A Administração Pública poderá prestar diretamente o serviço de transporte público, ou poderá delegar a sua execução a terceiros através de contrato de concessão, termo de permissão ou de autorização, na forma estabelecida por esta Lei e na legislação federal pertinente.

Parágrafo Único. Fica o Poder executivo autorizado a conceder a delegação a terceiros da exploração dos serviços de Transporte Público Coletivo municipal nas formas previstas na presente Lei.
Art. 5º O Poder Executivo promoverá audiência pública para deliberar sobre as possibilidades de execução dos serviços, linhas, trajetos, frequência e horários, devendo ser precedida de ampla divulgação com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, através do Diário Oficial do Município e, se houver, em jornal local ou regional.

TÍTULO II
DOS SERVIÇOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS

Art. 6º O Sistema de Transporte Público Coletivo Municipal será realizado exclusivamente dentro dos limites do Município, em vias municipais urbanas e rurais, vias estaduais e vias federais.

Parágrafo Único. Considerada a abrangência do Sistema no âmbito do Município, o mesmo é classificado na seguinte categoria:

I - TRANSPORTE MISTO: aquele realizado no perímetro urbano e rural, fazendo a ligação das localidades com a Sede do Município, e das localidades entre si.
Art. 7º Para os fins desta Lei, ficam sujeitos à permissão ou concessão do Poder Público Municipal os serviços de transporte coletivo de passageiros operados com veículos tipo ônibus e/ou micro-ônibus, executados de forma contínua e permanente conforme itinerários, horários e intervalos de tempo determinados, abertos ao público em geral, que serão organizados em:

I - SERVIÇO CONVENCIONAL: o serviço básico executado através de ônibus e/ou micro- ônibus, com horários, itinerários e paradas determinadas, nos quais serão assegurados os direitos de isenções parciais e gratuidades da correspondente legislação;

II - SERVIÇO COMPLEMENTAR: o serviço realizado através de ônibus e/ou micro- ônibus, com flexibilidade de itinerários e paradas, e que tenha como objetivo complementar o atendimento da demanda do serviço convencional, podendo ter tarifa diferenciada.

Art. 8º Para fins desta Lei, são considerados como serviços autorizados:

I - SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO: serviço executado pela concessionária ou permissionária, na respectiva zona de atuação, destinado a atender necessidades adicionais e ocasionais de demanda de transporte, determinadas por eventos de curta duração, sendo atendido, prioritariamente, pelas empresas integrantes do sistema.

Art. 9º O Sistema de Transporte Público Coletivo poderá ser organizado:

I - Através de concessão de linhas, assim entendido o serviço regular de transporte definido nos respectivos projetos básicos, ligando pontos inicial e final pré-fixados, na concessão ou permissão compreendidas, mediante aditivos, todas as alterações e expansões derivadas do projeto básico inicial, exigidas por novas demandas de transporte;

II - Poderão o Poder Executivo e a empresa concessionária, a pedido de qualquer delas, deliberar de forma conjunta, a respeito de alteração de itinerários, frente a falta e/ou redução de usuários, desde que sempre observados os princípios previstos no artigo 2º desta lei. 

Art. 10 O Sistema de Transporte Público Coletivo é constituído por um conjunto de linhas que cumprirão itinerários e tabelas horárias, com pontos de embarque e desembarque pré-estabelecidos pelo Poder Público de forma a atender às necessidades da população.
Parágrafo Único. Para efeito do disposto no “caput”, são adotadas as seguintes definições:

I - LINHA: tráfego regular de um veículo de transporte coletivo feito através de um dado itinerário entre dois pontos, considerados início e fim de um trajeto;

II - ITINERÁRIO: sucessão de pontos geográficos alcançados por um veículo de transporte coletivo, entre o início e o fim do trajeto de uma linha;

III - TABELA HORÁRIA: especificação dos horários de partida de cada viagem; e

IV - PONTO DE EMBARQUE E DESEMBARQUE: local definido pelo Poder Público para a parada dos veículos, objetivando o embarque e desembarque de passageiros ao longo dos itinerários das linhas;

Art. 11 Conforme as características de operação, as viagens por transporte coletivo classificam-se nas seguintes categorias:

I - COMUNS: as que observam todos os pontos de parada ao longo da linha; e

II - EXPRESSAS: as que não possuem paradas intermediárias, somente nos pontos terminais; 
Parágrafo Único. O Poder Público definirá, por instrumento competente, as características operacionais de cada uma das linhas.

CAPÍTULO II
DOS VEÍCULOS
Art. 12 Os veículos constituem o suporte físico móvel e motorizado dos deslocamentos do Sistema, cujas características permitem o seu uso coletivo.

Parágrafo Único. Compreende-se, para efeito do “caput”:
I - ÔNIBUS: veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de 20 (vinte) passageiros sentados, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade destes; e

II - MICRO-ÔNIBUS: veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para até 20 (vinte) passageiros sentados.
Art. 13 Para a operação do Sistema, os veículos deverão obedecer às seguintes condições:
I - Possuir idade máxima de fabricação de 15 (quinze) anos;

II - Atender as normas técnicas referentes aos veículos de transporte;

III - Serem equipados com dispositivos de acessibilidade universal na forma da legislação vigente.

Art. 14 Os veículos de transporte coletivo a serem utilizados no sistema deverão submeter-se a vistorias e inspeções técnicas antes de ingressarem no serviço regular, a fim de verificação quanto a aspectos de segurança, qualidade, conservação e comodidade aos usuários.

§ 1° Referidas vistorias deverão ser realizadas por serviços oficiais de inspeções veiculares e/ou oficinas credenciadas junto ao poder concedente, com periodicidade anual, podendo, ser requisitado pelo Poder Executivo, vistoria a qualquer momento, frente a indício de irregularidade.

§ 2° Ficam isentos de vistoria os veículos com até 03 (três) anos de fabricação.

§ 3° As despesas decorrentes da realização da vistoria correrão por conta do interessado na exploração do serviço.

Art. 15 Os veículos que compõem o Sistema não poderão transitar conduzindo passageiros em itinerários não autorizados pelo Poder Público, salvo com autorização expressa da autoridade competente, ou em caso de força maior ou por interdição de ruas em eventos autorizados pelo Município.

CAPÍTULO III

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 16 A prestação do Serviço de Transporte Público Coletivo norteia-se pelo disposto no inc. V do art. 30 da Constituição Federal, o qual estabelece que cabe ao Poder Público organizá-lo e prestá-lo diretamente, ou de forma indireta mediante delegação a terceiros, sob regime de concessão ou permissão.

Art. 17 A prestação direta do Serviço de Transporte Público Coletivo pelo Poder Público dar-se-á quando:

I - A juízo do Poder Público, for a solução mais conveniente;

II - O serviço, por sua natureza, desaconselhar a intervenção de intermediários; e
 III - O processo de delegação a terceiros não apresentar interessados.

Art. 18 Para fins de delegação da prestação do Serviço de Transporte Público Coletivo considera-se:

I - PODER CONCEDENTE: Município de Formigueiro através do Poder Executivo;

II - CONCESSÃO: a delegação da prestação do Serviço de Transporte Público Coletivo, feita pelo Poder Concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por prazo determinado, mediante a assinatura de Contrato de Concessão;

III - PERMISSÃO: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação do Serviço de Transporte Público Coletivo, feita pelo Poder Concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, mediante a assinatura de Termo de Permissão;

IV - AUTORIZAÇÃO: a outorga de autorização será de caráter excepcional e somente à pessoa jurídica, para o teste de novas linhas de transporte ou em situações emergenciais ou de excepcional interesse público.

Art. 19 Para fins de delegação da prestação do Serviço de Transporte, o mesmo poderá ser organizado das seguintes formas:

I - POR SISTEMA: delegação do total das linhas de transporte, na forma de um sistema global;

II - POR LOTE DE SERVIÇOS: delegação das linhas de transporte organizadas em lotes; geralmente por regiões geográficas, sendo que cada lote engloba um grupo de linhas; e

III - POR LINHA: delegação de cada uma das linhas de forma individualizada, mediante permissões/concessões distintas.

Parágrafo Único. O Poder Público avaliará a melhor forma de organização do Serviço de Transporte Público Coletivo, de forma a garantir a qualidade da sua prestação, menores custos operacionais e melhor facilidade gerencial e regulatória.
Art. 20 O transporte regular de passageiros, só acontecerá mediante a prévia outorga do Poder Público, nas modalidades previstas na presente Lei.

Art. 21 São direitos e deveres dos usuários, além dos gerais do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:
I - Ser transportado com segurança, conforto e higiene nas linhas e itinerários fixados pela Poder Concedente, em velocidade compatível com as normas legais;
II - Ser tratado com urbanidade e respeito pelas empresas, através de seus prepostos e funcionários, bem como pela fiscalização da Poder Concedente;

III - Pagar as tarifas;

IV - Usufruir do transporte coletivo com regularidade de itinerários e frequência de viagens compatíveis com a demanda do serviço;

V - Ter acesso fácil e permanente às informações sobre o itinerário, horário e outros dados pertinentes à operação dos serviços;

VI - Zelar e não danificar veículos e equipamentos públicos utilizados no serviço de transporte coletivo;

VII - Receber resposta ou esclarecimentos a reclamações formuladas.

Art. 22 O Poder Executivo determina a ouvidoria municipal como canal oficial, para efeito de receber consultas, sugestões e reclamações dos usuários, objetivando o aperfeiçoamento dos serviços. 

SEÇÃO I

Da Concessão
Art. 23 A Concessão do Transporte Público Coletivo será precedida de Licitação, que fixará as condições gerais de participação, a descrição do serviço a ser explorado, o tipo de veículo a ser utilizado, o prazo, e outros elementos que forem julgados convenientes pelo Poder Público, efetivando-se por Contrato Administrativo.
Art. 24 Será publicado novo Edital Licitatório para Concessão do Sistema, sempre que em razão do primeiro ninguém se apresentar, ou quando as propostas apresentadas forem julgadas inconvenientes ao interesse público.

Art. 25 A concessão acontecerá pelo prazo de até 10 (dez) anos, podendo ser renovada por igual período mediante avaliação da qualidade do serviço realizado pela Concessionária, bem como das condições econômica e fiscal da mesma.

Parágrafo Único. Será admitida prorrogação da concessão pelo mesmo prazo inicialmente concedido, motivada por razões de interesse público relacionadas a boa qualidade dos serviços, a serem apuradas por meio de pesquisas de satisfação, e nos casos de necessidade de ressarcimento de possíveis valores não amortizados durante a vigência da concessão.

SUBSEÇÃO I

Do(s) Contrato(s) de Concessão

Art. 26 A formalização do(s) Contrato(s) de Concessão dar-se-á em, no máximo, 30 (trinta) dias após a proclamação da empresa vencedora do certame licitatório.

Art. 27 O contrato de concessão e o de permissão obedecerá ao disposto nesta Lei e conterá, ainda, como cláusulas essenciais, as relativas:

I - Ao objeto, identificando-se as linhas concedidas ou permitidas, e o respectivo prazo;

II - Ao modo, forma e condições da prestação do serviço;

III - Aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;
IV - Ao equilíbrio econômico-financeiro dos serviços, através de critérios de reajuste e revisão das tarifas;
V - Aos direitos, garantias e obrigações do Poder Público e da permissionária ou concessionária, inclusive os relacionados a necessidade de futuras alterações e expansão dos serviços;
VI - Aos direitos e deveres dos usuários;
VII - Ao exercício da fiscalização pelo Poder Público; 
VIII - Às penalidades contratuais e administrativas;
IX - Às condições de prorrogação do contrato;
X - Aos casos de extinção da permissão ou concessão;
XI - À possibilidade de cedência total, nos casos de transformação societária,  sempre mediante prévia anuência do Poder Concedente;
XII - Às condições para autorização de publicidade nos veículos.

Art. 28 O prazo máximo para a assunção dos Serviços de Transporte Coletivo será de 90 (noventa) dias após a assinatura do(s) Contrato(s) de Concessão.

§ 1º A(s) Concessão(ões) caducará(ão) quando os serviços não forem iniciados no prazo indicado no “caput”.

§ 2º Ocorrida a caducidade do(s) contrato(s), nos termos do § 1º, o Poder Executivo, considerado o interesse público, poderá chamar o segundo classificado no Processo Licitatório.

Art. 29 O(s) Contrato(s) de Concessão poderão ser:

I - Prorrogados: quando se trata apenas de ampliação do prazo de duração do contrato; 
II - Renovados: quando a alteração modifica ou acrescenta condições contratuais; e

III - Extintos: pelo término do prazo de concessão, bem como pela denúncia contratual.

Art. 30 A denúncia do(s) Contrato(s) de Concessão poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:

I - Intervenção, encampação ou caducidade da Concessão; 
II - Cassação da Concessão;

III - Falência, insolvência ou inadimplência do Concessionário;
IV - Desistência motivada do Concessionário.

§ 1º A intervenção ou encampação dizem respeito à retomada do serviço pelo Poder Público Municipal, na vigência do prazo contratual, por motivo de conveniência ou interesse coletivo, a fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.
§ 2º A caducidade é a sanção aplicável decorrente da inexecução total ou parcial do contrato.

§ 3º A cassação é a sanção aplicável por inadimplência de cláusulas contratuais, falta grave ou perda dos requisitos de idoneidade moral ou capacidade financeira, técnica, operacional ou administrativa do concessionário.

§ 4º No caso de desistência motivada do concessionário, este deverá prestar o serviço pelo período de 180 (cento e oitenta dias) a contar de sua notificação ao Poder Executivo, sob pena de responder por prejuízos e danos causados ao Município. 

SUBSEÇÃO II

Da transferência do(s) Contrato(s) de Concessão

Art. 31 A transferência total do(s) Contrato(s) de Concessão para terceiros somente poderá ser realizada com autorização do Poder Público, através de instrumento próprio, no qual todos os direitos e obrigações serão repassados, pelo prazo de duração da concessão, apenas nos seguintes casos:

I - Incorporação;

II - Fusão;

III - Cisão;

§ 1º A transferência da concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão e a consequente rescisão contratual, sem a possibilidade de ressarcimento ou indenização de eventuais prejuízos alegados.

§ 2º As transformações societárias previstas nos incisos deste artigo, deve ser subordinada à autorização do Poder Público para continuar explorando o serviço, reservando-se o Poder Concedente ao direito de optar por nova licitação.
SEÇÃO II

Da Permissão
Art. 32 A permissão para os serviços de transporte coletivo se dará em caráter precário e por tempo determinado, sempre que justificado para garantia da continuidade dos serviços, na hipótese de não haver interessados ou habilitados nos Editais de Concessão.

Art. 33 A permissão será precedida de edital de chamamento dos interessados, o qual fixará as condições gerais de prestação do serviço como itinerário, quadro de horários, tipo de veículo a ser utilizado e outros elementos que forem julgados convenientes pela administração municipal, sendo concedida por ato unilateral do Município, por tempo nunca superior a 05 (cinco) anos, mediante Termo de Permissão.

Parágrafo Único. O Termo de Permissão será findado automaticamente quando da assunção do proponente vencedor do novo edital de concessão, mesmo antes do prazo previsto no “caput”, a critério do Poder Executivo.

Art. 34 Aplica-se aos Termos de Permissão as cláusulas dos contratos de concessão que lhe forem aplicáveis.

SEÇÃO III

Da Autorização
Art. 35 A outorga de autorização será de caráter excepcional e somente à pessoa jurídica, para o teste de novas linhas de transporte ou em situações emergenciais ou de excepcional interesse público, sempre por prazo certo, que não poderá ser superior a 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do contrato, com possibilidade de prorrogação por igual período, devidamente justificada pelo Poder Público.
Art. 36 As autorizações para serviços experimentais e extraordinários poderão revestir-se na forma de ordens de serviço, desde que contendo todos os dados essenciais quanto ao objeto da autorização, características dos serviços, prazo de validade, obrigações do autorizado e tarifas a serem cobradas.
Art. 37 As permissões e autorizações, precedidas ou não de licitação, serão emitidas a título precário, não gerando direitos para os delegatários e poderão ser revogadas a qualquer tempo.

SEÇÃO IV

Da Intervenção
Art. 38 O Poder Concedente poderá intervir na concessão ou permissão com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo Único. A intervenção far-se-á por Decreto, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os objetivos e limites da medida.

Art. 39 Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 1º Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária ou permissionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.

§ 2º O procedimento administrativo a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

Art. 40 Cessada a intervenção, caso não seja proposta a abertura de processo administrativo para extinção da concessão ou permissão, a administração do serviço será devolvida à concessionária ou permissionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante sua gestão.
CAPÍTULO IV

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO/PERMISSÃO
Art. 41 A concessão/permissão para a exploração do Transporte Coletivo dar-se-á mediante concorrência pública, através de ato convocatório, que estipulará os termos a que os concorrentes se submeterão, de forma integral e irretratável, observado o disposto na legislação Federal, Estadual e municipal pertinentes.

CAPÍTULO V

DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 42 A exploração dos Serviços de Transporte Coletivo será remunerada pelas tarifas oficiais definidas pelo Poder Público, a serem cobradas dos usuários.

§ 1º As tarifas poderão ser pagas em dinheiro ou qualquer outra mídia física ou eletrônica, desde que autorizada pelo Poder Público Municipal.

§ 2º É permitido aos operadores do Serviço de Transporte Convencional explorar economicamente os espaços publicitários nos ônibus da frota, ficando proibido o uso de mensagens publicitárias imorais contrárias aos bons costumes, à saúde ou meio ambiente, bem como, propaganda político-partidária, respeitada ainda a legislação municipal vigente quanto ao tema, sendo que a receita advinda desta exploração deverá ser contabilizada e computada no cálculo da amortização dos investimentos.

Art. 43 As tarifas do Sistema de Transporte Público Coletivo poderão ser:

I - COMUM ou UNIFICADA: tarifa praticada no Sistema de Transporte Urbano, sendo única para todas as linhas, independentemente da extensão do trajeto realizado;

II - POR ANEL TARIFÁRIO: tarifa praticada em cada linha, cujos valores são proporcionais à extensão do deslocamento; e

III - SUBSIDIADA: tarifa praticada com desconto ou isenção total, para utilização por estudantes da rede pública municipal e estadual, pessoas com deficiência e pacientes da saúde municipal, no que couber, todos devidamente credenciados. 
Art. 44 As tarifas poderão ser alteradas durante a Concessão/Permissão, por determinação do Poder Executivo, em situações ordinárias e extraordinárias.

§ 1º As revisões ordinárias das tarifas de remuneração dos Serviços de Transporte Coletivo serão realizadas com a periodicidade de 01 (um) ano, salvo a existência de fatos extraordinários devidamente comprovados, e que justifiquem a reposição de déficit tarifário.

§ 2º As revisões extraordinárias das tarifas acontecerão por ato de ofício, ou mediante provocação da concessionária/permissionária, esta última desde que demonstrada a necessidade, mediante requerimento com todos os elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão.

§ 3º As concessionárias, por sua conta e risco, poderão realizar descontos nas tarifas aos usuários, inclusive de caráter sazonal, desde que com anuência do Poder Público e sem ensejar qualquer direito à revisão da tarifa.

Art. 45 As tarifas e as revisões tarifárias serão calculadas considerando os seguintes aspectos: 

I - Custos variáveis decorrentes da rodagem;
II - Provisões de depreciação, renovação e manutenção do material rodante; 
III - Custos com pessoal e encargos sociais;

IV - Remuneração do capital investido;
 V - Tributos e taxas; e

VI - Receita proveniente de passageiros pagantes (equivalente).

§ 1º A efetiva alteração tarifária concedida às concessionárias, deverá ser amplamente divulgada e terá um prazo de 30 (trinta) dias de vacância para a entrada em vigor.

§ 2º Além de considerar os itens deste artigo, poderá ser embasada em metodologias de planilhas de custos usuais com credibilidade nacional ou estadual, a ser definido por Decreto Municipal. 
CAPÍTULO VI

DAS ISENÇÕES E DOS SUBSÍDIOS

SEÇÃO I

Das Isenções
Art. 46 São isentas do pagamento das tarifas do Sistema de Transporte Público Coletivo às pessoas, nas seguintes situações:
I - Idosos com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, excetuadas as linhas do transporte COMPLEMENTAR, nos termos da Legislação Federal vigente; 

II - Crianças menores, com idade até 05 (cinco) anos, sempre acompanhada dos pais ou responsáveis, sendo que o benefício não se estende ao acompanhante;
III - Outras estabelecidas em Lei.

Parágrafo Único. Para fins de atendimento deste artigo, a empresa Concessionária de Transporte deverá reservar o percentual de 10% (dez por cento) dos assentos do veículo, como preferencial.

Art. 47 Os beneficiários cadastrados e seus acompanhantes, quando couber, embarcarão e desembarcarão do coletivo, mediante a apresentação do Passe Livre.

Art. 48 O Passe Livre é de uso pessoal e intransferível e sua utilização por pessoas não autorizadas ou com prazo de validade vencido, acarretará a sua apreensão e o descadastramento dos beneficiários.

Art. 49 O Poder Concedente e as empresas que participam do sistema de transporte coletivo poderão exercer fiscalização, proceder vistorias e/ou diligências, com vista ao fiel cumprimento da presente Lei.

Art. 50 Novos casos de gratuidade da passagem no Transporte Público Coletivo poderão ser concedidos de acordo com a Legislação Municipal e Leis Federais pertinentes.

Parágrafo Único. Para não onerar a tarifa e evitar a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro nos contratos, toda nova concessão de isenções por Leis Municipais deverá ser precedida, na própria Lei, da indicação da respectiva fonte de subsídio ou custeio.

SEÇÃO II

Dos subsídios
Art. 51 As pessoas com deficiência, incluindo todos os diferentes tipos de deficiências, e seus acompanhantes (pais ou responsáveis), devidamente credenciados junto ao Poder Executivo, nos termos desta lei, terão direito a isenção de 100% (cem por cento), sobre o valor da tarifa praticada pelo transporte coletivo em operação no Município, mediante apresentação de Passe Livre, confeccionado pelo Município, em que haja a perfeita identificação do titular, sendo seu uso intransferível.

§ 1º A isenção de que trata o “caput” somente será válido para o sistema de transporte CONVENCIONAL, exceto medida diversa adotada especificamente pelo Poder Executivo.

§ 2º O Poder Executivo regulamentará a matéria por Decreto Municipal, no que couber.

Art. 52 Ao ser requerido o benefício previsto no artigo anterior desta lei, deverá ser o pedido acompanhado dos seguintes documentos:

I - Certidão de Nascimento ou Carteira de Identidade Civil; 

II - 02 (duas) fotografias 3x4cm;
III - Comprovante de residência; e,

IV - Atestado médico especializado comprovando a deficiência.

§ 1º As deficiências deverão ser atestadas por profissionais especialistas, especificando o CID e, se for o caso, indicando que necessita de acompanhante, devendo o pedido ser homologado pela Secretaria Municipal de Saúde.

I - Caso o deficiente tenha necessidade de acompanhamento, circunstância deverá constar no Passe Livre.

§ 2º Nas avaliações médicas serão considerados os documentos oficiais emitidos pelo órgão concedente, os quais serão regulamentados por Decreto.

§ 3º O núcleo familiar enquadrado como carente nos termos da lei, poderá ser dispensado da análise de profissional especialista, podendo, profissionais do Município atestar a existência de deficiência.
Art. 53 Os estudantes da rede de ensino municipal e estadual no deslocamento escola/casa e vice-versa, terão direito a isenção de 100% (cem por cento), sobre o valor da tarifa praticada pelo transporte coletivo em operação no Município, sendo seu uso intransferível.

§ 1º Para fins do disposto no “caput”, serão observados os dias e trajetos em que os estudantes estiverem em atividades determinadas pelo seu estabelecimento de ensino no Município, com controle pela Secretaria da Educação e regulamentação por Decreto Municipal, no que couber.

§ 2º A isenção de que trata o “caput” somente será válido para o sistema de transporte CONVENCIONAL, exceto medida diversa adotada especificamente pelo Poder Executivo.

Art. 54 Os pacientes da Saúde Municipal e seu acompanhante, quando exigido, no deslocamento para atendimento de saúde fora do município e agendado pelo setor competente, a fim de embarcar em outro transporte municipal ou intermunicipal, poderá receber isenção de 100% (cem por cento), sobre o valor da tarifa praticada pelo transporte coletivo em operação no Município, mediante apresentação de Passe Livre, confeccionado pelo Município especificamente por deslocamento, em que haja a perfeita identificação do titular, sendo seu uso intransferível.

§1º A isenção de que trata o “caput” somente será válido para o sistema de transporte CONVENCIONAL, exceto medida diversa adotada especificamente pelo Poder Executivo.
§ 2º O Poder Executivo regulamentará a matéria por Decreto Municipal, no que couber.

Art. 55 Para os casos de isenção subsidiada pelo Poder Executivo, deverá ser observado o seguinte procedimento:

I - A empresa deverá apresentar mensalmente relatório e documentação pertinente ao Poder Executivo, para que seja realizada análise e os apontamentos pertinentes.

II - Poderá haver limitação e supressão de valores, desde que observe lançamento equivocado ou errôneo, proferindo decisão em até 10 (dez) dias úteis.

III - Da decisão do parágrafo anterior, caberá recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, o qual proferirá decisão definitiva em até 10 dias úteis.
IV - Com a aprovação definitiva, o Poder Executivo terá até 30 (trinta) dias, para repassar os valores a concessionária.

Parágrafo único. O Município poderá regular a matéria, no que couber, por Decreto Municipal.

TÍTULO III

DO PLANEJAMENTO, DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

CAPÍTULO I

DAS COMPETÊNCIA
Art. 56 Compete ao Poder Público, a regulação, o gerenciamento, a operação, o planejamento e a fiscalização do Sistema de Transporte Público Coletivo de passageiros do Município de Formigueiro.

§ 1º Para fins do disposto no “caput”, o Poder Público poderá utilizar-se do seu Poder de Polícia, com o que o permissionário/concessionário concordará mediante a aceitação do serviço, assim como das seguintes atribuições:
I - Assegurar serviço adequado, quanto à qualidade e à quantidade;
II - Verificar a necessidade de renovação e/ou melhoria dos veículos; 
III - Fixar as tarifas a serem praticadas;
IV - Fixar os itinerários e horários das linhas; e
V - Verificar a estabilidade financeira da empresa.
§ 2º Para realização do disposto no inc. V do § 1º, exercerá o Município a fiscalização da contabilidade do permissionário/concessionário, podendo fixar normas para aferir esta fiscalização.

§ 3º Qualquer modificação de itinerário e horário poderão ser sugeridos pelos permissionários ou concessionários e vigorará, depois de aprovado pelo Poder Executivo, anunciada com antecedência mínima de 10 (dez) dias.
Art. 57 No exercício das competências relativas ao planejamento, gestão e fiscalização do Sistema de Transporte Público Coletivo, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica e financeira.

Art. 58 Incumbe à permissionária/concessionária a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo administrativo, ao Poder Público, aos usuários ou a terceiros.

§ 1º Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o “caput”, a permissionária/concessionária poderá contratar com terceiros a execução de atividades acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.

§ 2º Os contratos celebrados entre a permissionária/concessionária e os terceiros a que se refere o § 1º reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

Art. 59 Poderá o Poder Executivo criar comissão de acompanhamento e fiscalização. 

Parágrafo Único. A composição e atribuições específicas da comissão serão fixadas através de decreto.

Art. 60 Além do cumprimento das cláusulas constantes do contrato de concessão ou termo de permissão, compete ainda às empresas delegatárias:

I - Prestar serviço adequado de acordo com os princípios estabelecidos nesta Lei e no artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/95;

II - Permitir e facilitar o exercício da fiscalização pelo Poder Concedente;

III - Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão ou permissão;
IV - Prestar contas da gestão do serviço ao Poder Concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;
V - Manter frota adequada permanentemente às exigências da demanda e dentro da idade média recomendada pelo poder concedente;
VI - Emitir, comercializar e controlar os vale-transportes ou outros meios de pagamento de viagem, diretamente ou através de credenciamento de terceiros, devidamente autorizados pelo Poder Público Municipal, nos termos da legislação federal;
VII - Adotar uniformes e identificação para todo o pessoal de operação; VIII - Cumprir as ordens de serviço emitidas pelo órgão gestor;
VIII - Executar os serviços mediante cumprimento de horário, frequência, frota, tarifa, itinerário e pontos de parada;
IX - Apresentar, sempre que for exigido, seus veículos para vistoria técnica, comprometendo-se a sanar as irregularidades apontadas antes de retornar o veículo para operação no sistema;
X - Manter as características fixadas pelo poder concedente para os veículos de operação;
XI - Preservar a inviolabilidade dos mecanismos controladores de passagens e quilometragem, dentre outros;
XII -
Apresentar seus veículos para início da operação em adequado estado de conservação e limpeza;
XIII - Manter programas contínuos de treinamento para seus empregados, assegurando a eficiência do desempenho profissional, com a abordagem de questões referentes a relações humanas, direção defensiva, conservação do equipamento, legislação e primeiros socorros;
XIV - Adotar providências para o prosseguimento da viagem, no caso de interrupção, sem ônus adicional para os usuários;
XV - Reservar assentos para uso preferencial de idosos, gestantes e deficientes físicos no serviço convencional.

Parágrafo Único. A estas obrigações, somam-se as demais constantes na legislação federal ou estadual.
CAPÍTULO II
DAS PENALIDADES

Art. 61 Infração é a omissão ou ato que contrarie os regulamentos e instrumentos legais, relativos ao serviço de transporte coletivo de passageiros, cuja observância se obriga a concessionária/permissionária.

Art. 62 As infrações aos preceitos desta Lei sujeitarão o infrator, conforme a gravidade da falha, às seguintes penalidades:
I - Advertência escrita; 
II - Multa;
III - Retenção de veículo;
IV - Suspensão;
V - Rescisão.

Art. 63 Toda a infração será notificada a concessionária e/ou permissionária, ou seu representante legal, sempre que possível no momento de sua constatação, através do auto de infração.

Art. 64 A penalidade de advertência escrita conterá as providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu origem, com o aviso de que, eventual reincidência, acarretará na aplicação da pena de multa.

Art. 65 Se da prática da infração resultar ameaça à segurança do passageiro, será, quando cabível e sem prejuízo das penalidades aplicáveis, determinada a retenção do veículo.

Art. 66 A penalidade de advertência será aplicada cumulativamente com a pena de multa, quando a concessionária:

a) suspende total ou parcialmente o serviço, sem autorização do Poder Concedente, a não ser em caso de força maior, quando ficará obrigada a comunicar imediatamente o ocorrido;

b) transportar passageiros além da lotação autorizada;
c) praticar de alguma forma preços diferentes e da tarifa estipulada pelo poder Executivo Municipal;

d) alterar injustificadamente o itinerário que lhe foi concedido.
Art. 67 A pena de advertência será aplicada por escrito.

Art. 68 As multas variam de 50 (cinquenta) à 200 (duzentas) Unidades de Referência Municipal - URM, obedecida a graduação abaixo.

I - O valor correspondente a 50 (cinquenta) URM’s, nas infrações que caracterizem a inobservância pelo motorista ou cobrador dos seguintes casos:

a) deixar de favorecer o embarque e desembarque de passageiros, especialmente de crianças, pessoas idosas ou deficientes;

b) não prestar a devida atenção aos pedidos de parada;

c) não impedir algazarra, alteração da ordem e falta de respeito no veículo; 

d) recusa injustificada de embarque ou desembarque de passageiros nos pontos de parada; 

e) falta de limpeza e más condições de conservação do veículo; 

f) não trazer o veículo em seu interior, em lugar bem visível e em perfeito estado de conservação, preço de tarifa, horário e itinerário; 

g) Trafegar o veículo com a porta aberta;
II - O valor correspondente a 100 (cem) URM’s nos seguintes casos:
a) desobediência ou oposição a fiscalização;

b) incontinência pública de conduta, por parte de dirigente ou qualquer empregado, que mantenha o contato com o público;

c) transportar passageiros em número superior à lotação autorizada, devendo a multa ser aplicada tantas vezes quantos forem os passageiros em excesso;
d) defeito ou falta de equipamento obrigatório;
e) recusar, dificultar ou retardar a entrega de dados estatísticos ou contábeis que forem exigidos;

f) alteração dos pontos de partida ou de chegada ou de parada intermediária;

g) prestar informações inexatas ao Poder Concedente;

h) trafegar com excesso de velocidade;

III - O valor correspondente a 150 (cento e cinquenta) URM’s nas infrações seguintes:
a) modificação ou suspensão de horário, sem competente autorização prévia do Poder Concedente;

b) interromper a viagem, por falta de combustível ou de qual que elemento necessário à operação do veículo;

c) recusar ou dificultar a exibição de livros e documentos solicitado pela fiscalização;

d) recusar injustificadamente viagens extraordinárias, solicitada pelo Poder Concedente;

e) más condições de funcionamento e de segurança do veículo;

f) deixar de percorrer integralmente a linha autorizada ou concedida;

g) opor, dificultar ou recusar a conceder passagem gratuita, mediante apresentação de credenciais aos fiscais do Poder Concedente;

h) empregar na linha veículos não registrados ou com registros provisórios vencidos;

i) permitir que os veículos sejam conduzidos por pessoas não habilitadas e ou com as qualificações exigidas;

j) não apresentar, no local, dia e hora determinados, veículos cuja vistoria haja sido previamente marcada.
IV - O valor correspondente a 200 (duzentas) URM’s nos casos seguintes:

a) manter em serviço veículos cuja retirada tenha sido determinada pelo Poder Concedente;

b) paralisar o serviço, sem justo motivo ou sem a devida autorização do Poder Concedente;

c) alteração injustificada de itinerários;
d) praticar de alguma forma preço diferente e da tarifa estipulada pelo Poder Concedente;

e) o motorista dirigir em estado de embriaguez. 

V - Em quaisquer dos casos dos incisos anteriores, quando constatada a reincidência, será a aplicada a multa em dobro;

Art. 69 O recolhimento das multas será através de Guia de Arrecadação Municipal, até 15 (quinze) dias da data da autuação, e os valores arrecadados deverão ser revertidos a ações relacionadas ao trânsito.

Art. 70 A pena de suspensão será aplicada, nos casos de reincidência na infração quando a gravidade da falta justificar, a critério do Poder Executivo.

Parágrafo Único. O tempo de suspensão variará, a critério do poder Executivo, em conformidade com a natureza e a gravidade da infração, sendo de 1 (um) até 15 (quinze) dias.

Art. 71 A concessão e/ou Permissão será cassada, nos casos seguintes:

a) reiterada desobediência aos preceitos legais e regulamentares da concessão e/ou permissão;

b) falta grave, a juízo do Poder Executivo;

c) abandono total ou parcial da linha ou do serviço;

d) falência da Concessionária e/ou Permissionária.

Art. 72 Na aplicação das penalidades previstas nesta lei nos incisos do artigo 62, sempre precedidas do competente processo administrativo, será observado o devido processo legal, a ampla defesa e ao contraditório, ressalvado a disposição do Inciso III do artigo 62 desta lei, em que o procedimento administrativo será ato posterior a retenção do veículo.

Art. 73 Compete a Secretaria Municipal de Obras e Trânsito, órgão gestor do sistema, a imposição das penalidades de advertência escrita, multa e retenção do veículo.

Art. 74 Compete ao Prefeito Municipal a imposição de pena de suspensão da operação do serviço e de rescisão.
Art. 75 Será assegurado à delegatária autuada apresentar defesa, por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data em que tomar ciência do auto de infração, sem ônus para o recorrente e com efeito suspensivo até o seu julgamento.

Art. 76 Da presente decisão, caberá recurso, sem efeito suspensivo, ao Prefeito Municipal, no prazo de 15 (quinze) dias corridos.

Parágrafo Único. Poderá ter efeito suspensivo, mediante prova, no prazo de interposição de recurso, do depósito recursal pelo pagamento de guia de arrecadação, do valor correspondente a penalidade aplicada.

Art. 77 O recurso deverá ser julgado dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados de seu recebimento.

Art. 78 Cometidas, simultaneamente, duas ou mais infrações de natureza diversas, aplicar-se-á a penalidade de cada uma delas.
Art. 79 A aplicação das penalidades previstas nesta Lei dar-se-á sem prejuízo das responsabilidades nas esferas civil e criminal.
Art. 80 A delegatária responde ainda civilmente por danos causados a terceiros e ao patrimônio público, na forma estabelecida em Lei.

TÍTULO IV

DOS DISPOSITIVOS GERAIS E TRANSITÓRIOS
Art. 81 Ato do Poder Público estabelecerá as taxas e os emolumentos que serão cobrados dos transportadores, bem como o prazo para o seu recolhimento.

Art. 82 Eventuais valores devidos às Empresas que prestaram e/ou que ainda prestam o Serviço de Transporte Coletivo de forma precária, sem a formalização de contratos e prévia realização de Processo Licitatório, decorrentes da realização de levantamentos e avaliações conforme faculta a Lei, ou ainda decorrentes de condenação judicial, serão apurados e liquidados em procedimento administrativo próprio, independentemente da realização do Procedimento Licitatório previsto na presente Lei.
Art. 83 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a terceiros a exploração do Serviço de Transporte Público Coletivo Urbano e Interdistrital, na forma prevista por esta Lei, consideradas as disposições da Legislação Federal pertinente.

Art. 84 A presente Lei será regulamentada naquilo que se fizer necessário, mediante Decreto do Executivo.
Art. 85 Eventuais situações não previstas por esta Lei serão dirimidas em observância às Leis Federais, de Concessões, nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações, bem como de Licitações, nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações.

Art. 86 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento vigente.
Art. 87 Revogam-se as disposições em contrário, em especial, as Lei Municipais nºs 73, de 18 de janeiro de 1974, 109, de 23 de março de 1975 e 1.726, de 21 de novembro de 2011.
Art. 88 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 28 de novembro de 2023.
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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